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PREFÁCIO


			Os leitores têm em mãos o livro Currículo em debate: perspectivas culturais, educacionais e religiosas, organizado por Marili Moreira da Silva Vieira, Ana Lúcia de Souza Lopes e Fabiano de Almeida Oliveira, da Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo. Estão reunidos aqui 14 capítulos que abordam várias dimensões do campo teórico do currículo, entre elas as finalidades educativas escolares, a cultura escolar, a atuação de professores e alunos, a educação tecnológica, a formação moral e formação religiosa. Os textos apresentam diferentes perspectivas de análise – sociológicas, políticas, culturais, psicológicas, pedagógicas, filosóficas, teológicas – proporcionando aos leitores uma visão multifacetada dos liames entre o currículo e a prática docente, tendo como denominador comum a proposição de uma visão humanista em contraposição a uma visão utilitária de formação humana, esta última lastimavelmente hegemônica na educação brasileira. Imaginando uma linha unificadora entre os capítulos, posso sugerir a presença de uma articulação entre finalidades educativas, políticas públicas e currículos, cuja combinação culmina na concretização do processo de ensino-aprendizagem. É nessa concertação que se insere o bloco inicial em que se entrelaçam finalidades educativas, práticas socioculturais e componentes ativos do currículo, como os professores e os alunos, o bloco em que se situa a abordagem crítica da utilização de dispositivos tecnológicos no interior do currículo em referência a valores éticos, e o terceiro bloco, em que se oferece oportuna reflexão sobre impactos na educação de elementos filosóficos, antropológicos, éticos e religiosos, na perspectiva da formação integral do ser humano. Professores, pesquisadores, estudantes e educadores de modo geral têm, assim, substanciosas contribuições para suas atividades educativas e saberão tirar proveito da leitura dos capítulos, cabendo-me apenas estimular sua leitura com alguns breves comentários. 


			O tema das finalidades educativas escolares, em minha opinião, perpassa todos os capítulos. Está muito claro em nossos estudos que elas, para além do seu caráter histórico, ideológico, político, recaem nas políticas educacionais e nos currículos e incidem diretamente nas representações e nas práticas de professores. Não surpreende, assim, o registro de depoimentos em dois dos capítulos deste livro. Em um, a maioria quase absoluta dos professores aceita, sem contestação, o currículo oficial em vigência; em outro, mais de um terço, paradoxalmente, declara que o principal objetivo das escolas é o acolhimento e o cuidado dos alunos, também uma demanda de políticas oficiais. Considerando-se a predominância na sociedade de finalidades educativas de manutenção da ordem estabelecida e de reprodução social e, ao mesmo tempo, a perda de referências normativas associada à pluralidade de valores na maior parte das sociedades existentes, é preciso que educadores críticos tragam sua contribuição no sentido explicitação dessas finalidades de modo que os agentes educativos possam decidir se concordam com elas, se desejam combatê-las ou buscar outras. Com efeito, presentemente, pessoas que lutam pela transformação das relações sociais vigentes não têm alternativa a não ser resistir às orientações neoliberais que impõem uma educação utilitária meramente a serviço da economia e do mercado, e confrontá-las pela perspectiva humanista voltada para o desenvolvimento pleno das capacidades humanas. Outra razão para realçar a explicitação das finalidades educativas da educação escolar é a presença no campo acadêmico da educação, no Brasil, de um profundo dissenso em torno da sua definição evidenciado em diferentes posicionamentos em relação a, por exemplo, objetivos e funções das escolas, o papel do conhecimento científico e escolar, o currículo, as formas de organização da escola e do ensino. 


			A recorrência a pesquisas de cunho histórico possibilita entender o processo de formulação das finalidades e funções educação escolar. Estudos sobre essa questão, como os mostrados neste livro, indicam que o surgimento da escola moderna está vinculado a duas finalidades educativas: a instrução (no sentido de ensino e aprendizagens de saberes disciplinares; legado cultural e científico) e a socialização (adaptação social; inculcação de valores, de comportamentos sociais, morais, religiosos, de costumes; educação para a cidadania e preparação profissional). A pergunta inevitável é se há, na atualidade, alguma mudança substantiva nessas formulações clássicas. De todo modo, seria muita pretensão esperar dos educadores brasileiros a imaginação coletiva de uma pauta comum de finalidades e funções da escola brasileira na direção de um ensino emancipatório numa escola socialmente justa?


			Um segundo tema que mobiliza meus comentários diz respeito a pesquisas sobre cultura escolar e práticas escolares, principalmente no âmbito da Educação Básica. A questão, que perpassa, também, este livro, é extremamente inquietante e, ao mesmo tempo, complexa. Conforme lemos em um dos capítulos, dadas as funções da escola de ensino e de socialização, uma parcela da cultura escolar e do universo interno da escola seria responsável pela formação de hábitos, práticas e costumes, que convergiriam no projeto civilizador da sociedade. Há várias maneiras de conceber esse poder civilizador da escola uma vez que outros influxos sociais, políticos, ideológicos, culturais intervêm na formação humana. No entanto, há que se reconhecer que na tradição sociológica e pedagógica é inerente ao processo educativo um processo de socialização em que se transmite e se aprende valores, formas de comportamento social e moral, representações sobre o mundo físico, social e espiritual, num movimento de reprodução e transformação. Desse modo, é parte integrante do trabalho dos professores o trato com conhecimentos e ações intencionais de formação e desenvolvimento dos indivíduos em referência a determinados critérios de qualidade de vida, do que é justo-injusto, de aperfeiçoamento humano, de desenvolvimento moral, visando interiorização de princípios e normas sociais para uma vida humana civilizada. A questão que se põe é saber como se constitui a profissionalidade dos professores para esse trabalho. Que há uma repercussão de finalidades educativas e das orientações curriculares na conformação de mentes e práticas já sabemos. Mas há outro tipo de repercussão que é o influxo das práticas sociais, culturais e institucionais incidentes na trajetória de vida de professores e, por consequência, na configuração das práticas pedagógicas. Gimeno Sacristán traz contribuição peculiar para elucidar essa questão ao estabelecer relação entre a cultura externa à escola e sua reconstituição pelos professores, que ele chama de cultura curricularizada. Nesse caso, o que a escola propaga e infunde nos alunos é a cultura social e a cultura acadêmica reconstituídas pelos professores com base em sua subjetividade social. Ou seja, a cultura curricularizada é um amálgama de pautas de pensamento e de vida dos professores – tais como práticas socioculturais e institucionais vivenciadas, traços da cultura moral e religiosa, atitudes em relação à ciência e ao conhecimento – que incidem na sua própria visão de finalidades e funções da escola e no seu papel na formação de comportamentos sociais e morais dos alunos. O posicionamento de Sacristán sugere inquietantes perguntas: o que os professores fazem com a cultura externa representada no currículo e em que grau as representações de suas vivências socioculturais e materiais se reconvertem em conteúdos de um suposto projeto civilizatório? Qual é efetivamente a contribuição peculiar dessa cultura escolar reconstituída pelos professores, à sociedade? Que tipo e que qualidade de cultura está sendo produzida nas escolas? Em síntese, em minha opinião, professores e pesquisadores precisam dar mais atenção à necessidade de articulação entre finalidades educativas escolares com suas implicações políticas, ideológicas, culturais, e o influxo das práticas socioculturais e institucionais na constituição da subjetividade social dos professores em vista das responsabilidades das escolas e dos professores em relação a possibilidades emancipatórias e humanizantes do processo civilizatório. 


			O terceiro tema suscitado pelos textos deste livro diz respeito ao desdobramento das considerações anteriores em questões referentes ao currículo e ao desenvolvimento de conhecimentos e ações ligadas a comportamentos sociais, valores morais e cidadania, que remetem a prospecções em torno de um projeto civilizatório. A levar em conta a constatação feita em alguns capítulos de que a escola promove um processo civilizador disseminando valores, regras de comportamento social e moral, cabe indagar, no quadro da pandemia de Covid-19 incidente no país desde março de 2020, que fatores se conjugaram para o afloramento na sociedade de comportamentos sociais e éticos fora de padrões de convivência civilizada como cidadania, solidariedade, respeito ao outro. Teríamos nós, educadores, falhado no esclarecimento e na intervenção pedagógica em relação a valores e comportamentos sociais e morais ou, mesmo, em não dar a devida importância aos processos de educação social e moral na escola? Não teríamos deixado de lado o papel do conhecimento de princípios, de formas de interiorização e de vivências de valores e atitudes morais numa perspectiva humana e emancipatória? Em minha opinião, a abordagem dessas questões em função de um projeto pedagógico e social para as escolas, implica não somente prospecções, mas revisão das condições institucionais do processo de escolarização no que diz respeito a práticas de socialização e a valores como justiça, solidariedade, sustentabilidade ambiental, qualidade de vida, consumo responsável, tolerância religiosa, respeito às diferenças, acolhimento da diversidade, bem como as possibilidades de transformação dessas condições em vista de finalidades educacionais normativas desejadas. Dizendo de modo mais explícito, que ações devemos sugerir aos professores como contraposição às prescrições curriculares e aos modelos instituídos de regulação da vida escolar ou, ainda, que processos internos na escola – mediações cognitivas, organizacionais, relacionais, avaliativas – podem engendrar comportamentos, hábitos e práticas que permitam aos professores reelaborar criticamente suas próprias crenças, comportamentos, hábitos, tendo em vista o desenvolvimento da personalidade dos alunos com finalidades humanísticas? Os autores deste livro têm muito a dizer sobre essas questões.


			Para finalizar minhas considerações, é preciso registrar que esta publicação ocorre em circunstâncias trágicas para a sociedade e a educação provocadas pela pandemia por Covid 19, em meio às omissões em relação a medidas nas áreas da saúde e da educação por parte do Governo Federal e de muitos gestores públicos, e à sua falta de sensibilidade ao sofrimento das famílias atingidas, levando o Brasil a alcançar, no momento da escrita deste prefácio, o número dantesco de quase 400 mil mortos. A pandemia e a imperiosidade do distanciamento social vêm impactando a vida cotidiana, o trabalho, as relações humanas, os projetos de futuro de todos os brasileiros, mas vem afetando profundamente a educação pública, as escolas, o trabalho dos professores. A crise sanitária se amplia com a crise política e econômica, com reflexos visíveis no funcionamento da democracia, nos direitos sociais e trabalhistas, nas condições de vida e de trabalho das pessoas. Segundo o sociólogo Vladimir Saflate, o Brasil vem se constituindo num laboratório mundial de formas novas de junção entre fascismo e neoliberalismo impulsionadas pela violência do estado e de grupos e indivíduos movidos pelo ressentimento e pela insensibilidade aos problemas sociais. No campo da educação, vê-se o desmonte deliberado das bases da educação pública nacional com o corte dos recursos para a educação e a pesquisa científica, a privatização e terceirização de serviços educacionais, a implantação de escolas militarizadas, as ameaças de vigilância ideológica ao trabalho dos professores. No que se refere mais diretamente às políticas educacionais e aos currículos, o sistema educacional oficial encontra-se dividido entre as propostas do currículo utilitário de cunho neoliberal e do currículo conservador. O currículo utilitário e de resultados, predominante no momento, decorre de finalidades e funções da escola preconizadas por organismos internacionais, como o Banco Mundial e a OCDE, conforme orientações neoliberais de formar os indivíduos conectados aos interesses do mercado, currículo esse explicitado e formalizado na atual Base Nacional Comum Curricular. 


			Acredito poder afirmar que os autores reunidos neste livro rejeitam compactuar com as atuais políticas educacionais que sustentam um currículo de resultados de cunho utilitário, utilizado como instrumento de regulação e controle das escolas e do trabalho dos professores. Ao mesmo tempo, acreditam no papel dos conhecimentos da ciência, da cultura, da arte, da filosofia, social e historicamente produzidos, como necessárias ferramentas de análise para captar a “não naturalidade” dos acontecimentos, das ideias, das noticiais, bem como na necessidade de encontrar outros valores e comportamentos sociais, morais e de cidadania que possibilitem aos sujeitos individuais e coletivos alcançar a autonomia intelectual e moral. Este livro, sem dúvida, oferece elementos substanciosos e perspectivas de análise muito ricas e abertas para subsidiar essas buscas tendo em vista o trabalho das instituições educativas e dos professores.


			José Carlos Libâneo, professor titular da 


			Pontifícia Universidade Católica de Goiás, 


			em abril de 2021.
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INTRODUÇÃO


			Marili M. S. Vieira


			Ana Lúcia de Souza Lopes


			Fabiano de Almeida Oliveira


			Por que trazer o currículo para o centro do nosso debate? Este livro nasce do desejo de apresentar uma discussão que envolva as questões que são debatidas em torno do currículo, mas que se encontram dispersas em pesquisas e produções de excelente qualidade, mas separadas em diferentes publicações. Portanto, esta publicação tem como objetivo discutir aspectos envolvidos na relação entre sociedade e currículo escolar e na materialização do currículo, seja ele de educação básica, seja de educação universitária. Pretendemos ir além do debate acadêmico, provocando reflexões que impactam o dia a dia da Educação. Entendemos que a discussão sobre o que precede o currículo, ou seja, as finalidades educativas das políticas educacionais, sua formulação com base em visões entendidas como fontes definidoras e sua materialização nos referenciais de qualidade, nos currículos, na formação de educadores e no trabalho da sala de aula são questões relevantes para avançarmos na direção da escola da atualidade, durante e após a pandemia. Primeiramente, porque neste momento estamos vivenciando e enfrentando em nosso país uma reforma curricular sistêmica, que abrange desde a educação infantil até a formação de professores no ensino superior. Fato esse que tem gerado uma série de questionamentos e dificuldades em sua implementação, sendo mister que juntos tenhamos consciência do que está sendo proposto, do que desejamos e faremos em nossas escolas e em nossas salas de aula. 


			Em segundo lugar, pelo fato de que, diante de praticamente um ano e meio (momento em que publicamos esta obra) de ensino remoto ou híbrido devido à pandemia causada pela Covid-19, os professores de todos os níveis de ensino estão sendo desafiados a incorporarem em seus processos de ensino e, portanto, na materialização do currículo a cultura digital. Isso levanta muitas reflexões em torno da prática de ensino a distância para o ensino superior, do ensino híbrido para a educação básica e do uso apropriado da tecnologia no processo de ensino como um todo. 


			Além dessas razões, os momentos sociais e políticos por que estamos passando nos fazem questionar nosso processo civilizatório e o quanto nossa população entende sobre cidadania, sobre respeito ao próximo, sobre cuidado com os ambientes naturais e o uso sustentável de recursos tão escassos. Ou temos apenas passado pelos tempos, sem nos darmos conta dos problemas que estão sobrevindo? Que papel tivemos com a elaboração e com a materialização de nossos currículos na formação de gerações? Como nossos modos de viver foram geradores dos problemas que enfrentamos hoje? Que finalidades educativas estão orientando os currículos propostos? Que valores nós temos trabalhado com nossos alunos? O que esperamos para o futuro da Educação? Quais mudanças são imprescindíveis?


			Bruno Latour1, em sua obra Onde Aterrar?, discorre sobre os problemas que estamos enfrentando, que, para ele, dos anos 1990 para cá, se caracterizam por três fenômenos: “desregulamentação”, que confere ao termo globalização seu sentido pejorativo; “violenta explosão das desigualdades”; e “negação da existência da mutação climática”. Para ele, esses são todos fenômenos que existem como sintomas de uma mesma situação histórica: 


			[...] tudo ocorre como se uma parte importante das classes dirigentes (que hoje, de modo um tanto vago, chamamos de ‘elites’) tivesse chegado à conclusão de que não há mais lugar suficiente na terra para elas e para o resto de seus habitantes2. 


			Ele chega a afirmar que a ausência de um mundo comum para ser compartilhado está nos “enlouquecendo” e que, “para resistir a essa perda de orientação comum, será preciso aterrar em algum lugar”3. De certa forma, podemos afirmar que na Educação também necessitamos um lugar para aterrar, para podermos resistir a essa perda de orientação e juntos construirmos uma educação que promova mudanças. E onde aterrar? O que vai direcionar essa busca de um lugar-comum para a formação integral dos estudantes?


			Conforme afirma Libâneo, “diferentes visões e interesses sociais entram em disputa com o objetivo de controlar o campo social do poder em que estão implicadas as políticas educativas e as práticas escolares”4. 


			Torna-se, assim, relevante o estudo sobre finalidades e objetivos da educação escolar tanto para identificar orientações políticas/valorativas explícitas ou implícitas para os sistemas escolares e os currículos, como para ajudar os professores a tomarem consciência de sua repercussão nas práticas escolares e no seu trabalho5.


			Na mesma linha, Gimeno Sacristán6 afirma que:


			[...] a importância da análise do currículo, tanto de seus conteúdos como de suas formas, é básica para entender a missão da instituição escolar em seus diferentes níveis e modalidades. As funções que o currículo cumpre como expressão do projeto de cultura e socialização são realizadas através de seus conteúdos, de seu formato e das práticas que cria em torno de si. Tudo isso se produz ao mesmo tempo: conteúdos (culturais ou intelectuais e formativos), códigos pedagógicos e ações práticas através dos quais se expressam e modelam conteúdos e formas. 


			O conceito de currículo é vasto, não se encontra sistematizado e se mostra com diferentes nuances, dependendo de quem está realizando a teorização em torno desse conceito. Portanto, ao buscarmos na literatura acadêmica conceitos sobre currículo, encontraremos diversas concepções e diferentes abordagens. Abordagens mais tradicionais e tecnicistas, abordagens humanistas, abordagens neoliberais (currículo instrumental ou de resultados), abordagens críticas e pós-críticas ou socioculturais. 


			Partimos de uma concepção curricular que emerge das teorias dialético-histórico-críticas do currículo e do realismo social, que postulam que o principal alvo da educação é o de providenciar para os estudantes o acesso aos conhecimentos culturais e científicos, a fim de que eles possam desenvolver e apropriar-se do poder do conhecimento, do poder que cada área do conhecimento lhes confere7. 


			Esta visão tem como pressuposto a ideia de que a educação escolar é uma das mais importantes instâncias de democratização da sociedade e de promoção de inclusão social, cabendo-lhe propiciar os meios da apropriação dos saberes sistematizados constituídos socialmente, como base para o desenvolvimento das capacidades intelectuais e a formação da personalidade, por meio da atividade de aprendizagem socialmente mediada8.


			Essa visão de currículo supõe uma relação pedagógica entre aluno, conhecimento e professor pautada na proposição histórico-cultural de Vygotsky, na qual o professor intervém intencionalmente no processo de interação que o aluno constituir com os conhecimentos científicos, favorecendo que ele estabeleça relações entre os conhecimentos cotidianos e sociais com os conhecimentos científicos e desenvolva modos de pensar superiores aos que ele desenvolve na sua experiência cotidiana.


			Libâneo9, Young10 e Bernstein11, cada qual a seu modo, têm discutido a necessidade de trazermos para as pesquisas em torno do currículo um olhar mais focado na escolha e na estruturação do conhecimento científico e em sua forma de recontextualização, de materialização na escola pelos professores, com suas pedagogias, suas didáticas. Se assim o fizermos, poderemos estabelecer com mais clareza as relações entre didática e currículo.


			Uma breve história de como o estudo da didática foi sendo incorporado pelo conceito de currículo é apresentado por Libâneo12, que explica os impactos disso na educação demonstrando como esses dois conceitos foram se misturando ao longo do tempo, da década de 1950 para cá, com as diferentes abordagens trazidas pela Nova Sociologia e por pesquisadores brasileiros tais como Silva13 e Moreira14. Para estes autores, Libâneo15 destaca que a:


			[...] didática está incorporada no currículo, ou seja, currículo como instrumento de trabalho que seleciona os conhecimentos e as experiências de aprendizagem consideradas básicas para todos os alunos; o currículo diz o que os alunos de um país devem aprender e o modo como devem aprender, currículo como sinônimo de didática. 


			No mesmo período, as pesquisas e os estudos sobre a didática crítica buscam retomar o lugar da didática na formação de professores. 


			Libâneo16, referindo-se a outro artigo seu, oferece sua definição: 


			A didática tem como especificidade epistemológica o processo instrucional que orienta e assegura a unidade entre o aprender e o ensinar na relação com um saber, em situações contextualizadas, nas quais o aluno é orientado em sua atividade autônoma pelos adultos ou colegas, para apropriar-se dos produtos da experiência humana na cultura e na ciência, visando o desenvolvimento humano.17 


			No argumento do autor, quando consideramos que o currículo prescreve o que ensinar, como ensinar e em que condições ensinar, este toma o lugar do professor, de sua autonomia como educador ao escolher as melhores formas de ensinar (não que não caiba a ele a escolha do que ensinar, também). 


			Partimos, portanto, do entendimento de que o currículo se refere à escolha daqueles conteúdos e saberes que desejamos que os alunos dominem e desenvolvam, daqueles poderes do conhecimento que serão conferidos aos alunos18, ao que se intenciona que os alunos aprendam, diferentemente da didática, a forma de ensinar esses alunos, as escolhas metodológicas e avaliativas. São proposições epistemológicas diferentes. Elas se complementam, mas exigem diferentes saberes e abordagens. 


			Libâneo19, em concordância com Young20, afirma que: 


			[...] são os professores que precisam levar em conta as experiências dos alunos e seus conhecimentos prévios como os motivadores para a aprendizagem, não o currículo (2011, p. 614). Young foi ainda mais longe ao afirmar que a finalidade própria do currículo é o desenvolvimento intelectual dos estudantes, o qual deve ser baseado na formação de conceitos, tarefa que somente pode ser feita com a ajuda dos professores.


			Assim, propomos este livro com esses pressupostos muito claros. Temos a compreensão de que precisamos trazer com mais precisão para nossas pesquisas o estudo específico do conhecimento no currículo e de como ele é concebido e colocado em prática. Mas entendemos que a discussão sobre currículo envolve a formação dos professores, a consciência no que diz respeito às finalidades educativas implícitas e explícitas no país. Isso envolve a clareza de que a forma como o país define suas finalidades educativas e como as prescreve, “delimitando” o trabalho do professor, acarreta uma série de atribuições a eles, segundo Claude Dubar21, que configurarão seus processos de constituição identitária profissional. Entendemos, ainda, que refletir sobre o uso da tecnologia na educação ou sobre como as modalidades de ensino (híbrido ou on-line) interferem na forma do professor trabalhar com a materialização do currículo, como também no próprio envolvimento do aluno com sua aprendizagem, torna-se discussão que interage e sofre influência de como se compreende o currículo. 


			Assim, fizemos um convite aos autores para compartilharem suas reflexões em torno das questões que se articulam com currículo. O livro está dividido em três grandes seções: Currículo, Docência e Cultura; Currículo, Tecnologia e Educação; Currículo, Sociedade e Religião. 


			Na primeira seção do livro, “Currículo, docência e cultura”, são apresentados cinco capítulos, independentes entre si.


			Alessandra Gibello22 apresenta uma discussão em torno das relações entre o cotidiano escolar, seu processo de construção de uma cultura escolar e a relação disso com um projeto de escola, uma identidade escolar. Dentro da perspectiva histórico-cultural de currículo, Gibello destaca que: 


			A escola é um local de primazia da construção, transmissão e transição da cultura; e, ao longo da história da educação, as instituições educacionais sempre foram permeadas por essa relação de transmissão de conhecimentos, normas e valores23


			Com apoio em Boto, Gibello sustenta que a cultura da escola moderna é revelada em seu projeto político e pedagógico, que se identifica com a própria sociedade. Portanto, entender a escola como uma organização da sociedade com um contexto político, social e cultural possibilita-nos estabelecer as relações existentes entre a escola e a sociedade. Assim, a organização da escola, as escolhas curriculares, as práticas docentes e as relações internas permitem: 


			[...] educar os “corpos e as almas”24 a fim de que os alunos apreendam os comportamentos adequados, não apenas para o convívio interno correspondente à civilização escolar, mas que saibam se comportar [...] de maneira integrada aos rituais das sociedades em geral [...]25


			Isso estabelecendo o que Bernstein preconiza: um ensino que garanta ao aluno que, ao sair da escola, possa estabelecer um diálogo com a sociedade e “pensar o ainda não pensado”26.


			Ana Cristina G. de Abreu Souza27 também discute o cotidiano escolar, com base na concepção de professores sobre o currículo na escola. Ela parte de uma pergunta essencial sobre como o professor desenvolve e materializa o currículo. “Levamos ou somos levados?” Seu questionamento corrobora os de Libâneo28, Young29 e Bernstein30 na constatação de que a educação tem seguido a lógica do mercado, em um compasso que acompanha o neoliberalismo, como também sobre a consciência ou não consciência desses professores em relação à pedagogização do currículo. Com sua pesquisa, apresentada ao longo do capítulo, Abreu Souza revela que os professores não se sentem, em sua maioria, autônomos e autores de seu trabalho pedagógico, ou porque presumem que o currículo é algo a ser seguido e orienta a prática deles ou porque, realmente, “é crescente a produção de orientações e manuais que colocam os docentes como meros aplicadores de programas e conteúdos, numa roda viva em que sua autoria é sufocada, colocando seu papel numa condição reduzida no desenvolvimento do seu ofício”31 Ela finaliza ressaltando a necessidade de uma formação do professor para que este desenvolva um pensamento crítico que lhe permita ser autor de sua prática e confrontar a produção de orientações e manuais que o coloca como “aplicador[es] de programas e conteúdos numa roda viva em que sua autoria é sufocada colocando seu papel numa condição reduzida no desenvolvimento do seu ofício”.


			Danielle Girotti Callas32 nos convida a refletir sobre o currículo e as finalidades educativas escolares. Fazendo uma retrospectiva a respeito do que vivemos desde março de 2020 com a Covid-19, Callas indaga sobre como famílias, educadores, ONGs, governos e os próprios alunos entendem a função da escola. Para que serve a escola? Pergunta que acompanha o que nos apresentam Young33 e Libâneo34. Callas propõe que as:


			[...] respostas às funções sociais da escola sejam traduzidas e abordadas conceitualmente em finalidades educativas escolares (FEE) — premissas (explícitas ou implícitas) que perpassam pelo sistema educacional nas políticas educacionais, nos referenciais de qualidade de ensino, na elaboração e na operacionalização do currículo, na formação inicial e continuada de educadores, e, finalmente, do que chamo de “fazer Educação” no dia a dia da escola, na relação construída com os alunos e suas famílias.35


			Seu texto, fundamentado em pesquisa realizada em seu doutoramento e no Grupo de Pesquisa CEPId da PUC-SP, apresenta reflexões sobre as diferentes FEE apontadas por educadores (professores e gestores educacionais) e levanta uma reflexão sobre o que se entende efetivamente com a terminologia “formação integral”, presente em muitas respostas e documentos oficiais que prescrevem o currículo.


			Pensar o currículo e debater as questões que o circundam, conforme o próprio Young 36 propõe, envolve não apenas a educação básica, mas toda a educação. Por isso, discutirmos o papel dos diferentes atores na escola, docente ou discente, ou discutirmos a relação dos professores com o conhecimento e com as estratégias de ensino, pode ser feito com base em qualquer nível de ensino, respeitadas algumas especificidades relativas às FEE e ao desenvolvimento cognitivo dos alunos. Assim, o capítulo de José Ghiradi37 nos leva a pensar sobre o “Protagonismo estudantil no ensino superior: reflexões com base na crise da heteronomia moderna”. Ora, a ação dos alunos no processo de aprendizagem e na apropriação que farão do conhecimento a ser ensinado é uma reflexão fundamental. Ghirardi destaca a relação existente entre a didática do professor, o uso de novas metodologias, nomeadas hoje como metodologias ativas, e a ação do aluno nesse sentido. Ele afirma que: 


			Importa sublinhar, entretanto, para evitar mal-entendidos corriqueiros nos debates sobre metodologias ativas, que elas não descartam os instrumentos investigativos, nem a lógica de conceituação, nem as dinâmicas de teorização características da Modernidade. Pelo contrário: parte central do esforço dessas metodologias é a busca de formas mais eficientes de oferecer aos alunos a possibilidade de uma maestria efetiva de tais instrumentos, lógicas e dinâmicas.38


			Para ele, há uma relação estreita entre autonomia e heteronomia envolvida na relação de ensino e aprendizagem que as metodologias focadas no protagonismo do aluno podem promover. Por fim, coadunando as perspectivas curriculares deste livro como um todo, Ghiradi destaca que “A reflexão sobre quem aprende e porque se aprende torna-se pré-requisito incontornável para que se possa decidir o que se aprende/ensina e os métodos pelos quais isso é factível”39. A clareza sobre o que se deve ensinar e aprender não pode sair de nossas intenções docentes e institucionais.


			Contudo, para trabalhar adequadamente diante de tantas “novas metodologias”, há de se fazer uma séria reflexão sobre o que está contribuindo e influenciando o processo de constituição identitária dos professores. Que atribuições a sociedade, as políticas públicas, os gestores e os alunos estão fazendo a esses docentes? Preocupação que perpassa também por todos os níveis de ensino. 


			Encerrando essa seção, Vera Maria Nigro de Souza Placco40 apresenta uma reflexão sobre a constituição identitária do professor do ensino superior. Reflexão essa, fruto de uma palestra dada na Universidade Presbiteriana Mackenzie para seus quase 800 professores de ensino superior em 2018. Contudo, seu texto contribui para a reflexão de todo professor, da educação básica ao ensino superior, sobre os aspectos que ele percebe como participantes das atribuições que lhes são feitas e sobre como eles lidam e assumem ou não como pertenças suas. 


			 Com tantas prescrições sendo feitas aos professores, cabe muito pensar sobre o que entendemos como sendo nossa identidade profissional. O que nos cabe como professores? Estamos constantemente nos constituindo uns aos outros em nossas relações interpessoais e profissionais. Essas relações se dão na sala de aula também com nossos alunos, e Placco alerta que a forma como nos vemos fará toda a diferença no processo de constituição da identidade de nossos alunos. Refletir sobre isso é importante porque, afinal, nosso alvo é o desenvolvimento e a aprendizagem de nossos alunos. Ela afirma:


			O meu compromisso é com cada aluno e com sua aprendizagem, e cada um desses sujeitos é único. A sua constituição identitária será, sim, afetada pela maneira pela qual eu estou trabalhando com ele na minha disciplina, no meu espaço de sala de aula, naquele movimento de integração e de relação que nós estabelecemos.41


			A segunda seção do livro, com quatro capítulos, tem como tema “Currículo, educação e tecnologia”. Quem abre a seção é Susana Mesquita Barbosa42 com um texto de aprofundamento, no qual discute o currículo no ensino superior: focando o compromisso ético-social com o direito à educação e a superação do subdesenvolvimento. Pensar o desenvolvimento do país com base na educação, mas sem cair em uma visão cuja lógica é o mercado, é um desafio que ela enfrenta com galhardia. Barbosa, partindo da década de 1988, afirma que “um novo projeto de país exigia a consolidação
de um novo status de Sociedade que compreendesse a importância de se alcançar, para além de direitos políticos, civis ou econômicos, a efetiva emancipação dos cidadãos”43. No entanto, ela destaca que, para que se alcançasse esse novo projeto de país, far-se-ia necessário um novo compromisso ético e social com o desenvolvimento da sociedade, rompendo com as desigualdades e construindo possibilidades e “direitos que permitam que o ordenamento jurídico se fundamente em valores e princípios sociais e políticos norteadores de ações e reações da Sociedade”.44 


			Em sua argumentação, esse novo projeto de país se daria com base em educação, currículos e diretrizes educacionais, implementados de modo a reafirmar seus fundamentos e propósitos como grandes promotores das mudanças sociais e fortalecedores de processos emancipatório, por meio de um projeto de Ciência, Tecnologia e Inovação sólido e ético. 


			Tristemente, nossa história tanto nas políticas voltadas para CT&I e nas políticas educacionais não alcançaram êxito. 25 anos depois da publicação da LDB de 1996, nossa população ainda carece se enxergar como uma comunidade educadora e científica. Que finalidades nos regem? 


			Por que em momentos, por exemplo, de crise econômica ou numa pandemia como a da sars-covid-19, não exibimos um compromisso ético e social com a mudança social propiciada pela educação? Qual o papel dos currículos do ensino superior nesse processo de emancipação educacional e proposição de novos valores? 45


			Barbosa levanta alguns questionamentos que buscam analisar e aprofundar de um ponto de vista filosófico, social e jurídico, a reflexão sobre o papel dos currículos no ensino superior no desenvolvimento de um compromisso ético e político com a sociedade. 


			Walter Bazzo46 nos brinda com um texto que vai também na direção de pensar uma nova equação civilizatória por meio da ciência e da tecnologia. Ele inicia sua reflexão afirmando que: 


			A ética, a economia, a preservação do meio ambiente, a justeza de utilização de matéria-prima, a igualdade social, o desemprego e um sem-número de outras variáveis são nossa preocupação constante nesse “enrolado” processo 
civilizatório que cada vez mais se volta à maximização do lucro em detrimento da equidade social.47


			Sua argumentação constante é de que não podemos desvincular de nossas ações educacionais as variáveis dinâmicas de um processo de evolução tecnológica que nos levem a repensar os valores humanos e a vida como um todo. Confluindo com o que se tem afirmado ao longo do livro sobre as finalidades educativas das políticas públicas e educacionais, Bazzo reafirma a responsabilidade de que líderes políticos garantam uma educação aprofundada e reflexiva para todos, pobres e ricos, não recaindo essa responsabilidade apenas sobre os professores ou sobre os próprios alunos no enfrentamento dessas questões.


			Luciano Sathler48 discute, em seu capítulo, o papel da educação a distância em nosso país e argumenta a favor dessa modalidade de ensino no ensino superior para atender às demandas da sociedade da informação, das mudanças de perfis de alunos e da reformulação do cenário socioeconômico. O autor parte de uma análise do EaD durante a pandemia, diferenciando-o do ensino remoto adotado na quarentena. Elenca as qualidades necessárias para a educação a distância e afirma que os cursos na modalidade EaD, “Caso se alinhem a práticas didático-pedagógicas que privilegiem o pensamento crítico e a relação humana, a modalidade pode colaborar com a superação da situação periférica atualmente ocupada pelo país no campo da Ciência e da Tecnologia”49. 


			Para tanto, defende que o ambiente de ensino, no qual o aluno interagirá com o professor, dê conta de desencadear processos de aprendizagem, materializando o currículo em atividades significativas que considerem as experiências prévias dos alunos e que lhes permita novas ligações entre os conhecimentos.


			O próximo capítulo, escrito por Sérgio Ribeiro Santos50, volta-se, igualmente, para o desafio da educação a distância. Seu texto se intitula de modo a ser dirigido à Universidade Mackenzie, que em 2016 implantou suas licenciaturas em EaD. Contudo, sua reflexão nos permite extrapolar o foco na instituição e refletir sobre o papel da educação, em um país carente de professores e com as dimensões como a nossa. A educação a distância tem sido uma alternativa muito usada para a formação de pessoas que, por questões financeiras, por questões de localização e até de tempo, necessitam de uma alternativa para sua formação superior. Mas é imprescindível que a qualidade ou, melhor, as finalidades educativas sejam claras. Diante disso, Santos discute o papel do professor de EaD como mediador, reconhecendo a pluridocência, mas focando seu olhar sobre a qualidade da mediação e da organização pedagógica necessárias para que o aluno possa se sentir acolhido afetivamente e, aprendendo, possa ser desafiado cognitivamente. Santos destaca esse papel pedagógico do professor no trabalho com a materialização do currículo ao afirmar que “Esse é um trabalho que não permite o improviso. Não somente o sucesso do modelo, mas também a formação desses alunos dependerá em grande medida do docente on-line”51.


			A terceira seção do livro, “Currículo, Sociedade e Religião” apresenta uma discussão fundamental que se articula, necessariamente, com as nuances filosóficas que estão ora implícitas nas finalidades educativas e ora explícitas, de modo mais claro em instituições comunitárias e confessionais. Discutir nossas motivações educacionais hoje, em especial com base na relação que a educação tem com a religião, é imprescindível, se quisermos retomar uma relação integral e interdisciplinar com o conhecimento. Os autores contribuem com uma discussão que coloca em relevo o diálogo entre a religião e a secularização, tema muito atual e que determina escolhas curriculares basilares.


			O primeiro capítulo dessa seção é de Fabiano de Almeida Oliveira52, que esclarece com muita propriedade a relação da religião com o currículo. Ele aponta que: 


			O currículo é parte fundamental de uma política educacional, pois consiste de conteúdos que expressam determinado projeto pedagógico e social que se pretende alcançar na formação dos indivíduos e, por conseguinte, da sociedade. [...] Como tal, o currículo parte de uma visão de mundo e de princípios éticos subjacentes, valorizados em determinada época por uma sociedade. 53


			Partindo desse pressuposto, Oliveira se dedica a uma análise da LDB e sua forma de direcionar as diretrizes educacionais do país, da educação infantil até o ensino superior, apontando suas finalidades em cada etapa bem como pontos em que há falta de clareza de sua intencionalidade. Nesse sentido, de modo mais enfático, Oliveira indica a falta de clareza do que se entende por “cidadania”. Ele questiona: “Se não se sabe adequadamente o que significa ser um cidadão, como então pensar numa educação voltada para esse fim, cujo verdadeiro sentido se ignora?”54.


			Com esses questionamentos e apresentando conceitualmente o que seria um diálogo entre religião e secularização, com base em Berger e Habermas, Oliveira defende que “educação inspirada num ethos religioso poderia contribuir para o desenvolvimento pleno dos indivíduos e na formação de cidadãos e profissionais responsáveis e éticos”55.


			No capítulo seguinte, Patrick Ferreira56 se fundamenta na relação entre a LDB e a formação plena o humano, uma das finalidades educativas que devem orientar a proposição do currículo escolar. Ferreira explicita que para formar um cidadão pleno há que se compreender a complexidade do ser humano, formado pelas dimensões física, emocional, mental e espiritual. Para ele: 


			Nossos estudantes precisam de uma compreensão básica de como a espiritualidade influencia não apenas a si próprio, mas também o comportamento dos outros, suas motivações e valores, e isso está em pleno acordo com o objetivo de nossa educação em “prepará-los” para o exercício da cidadania.57


			Com base em uma discussão sobre o que seria espiritualidade, Ferreira vai apresentar a sua ligação com o currículo no sentido de sua pedagogização. O currículo, em sua materialização, produz novos conhecimentos, permite ao aluno estabelecer ligações entre o seu cotidiano, seus conhecimentos prévios e seus valores com os conhecimentos novos que está desenvolvendo. É nessa perspectiva que Ferreira traz a relação entre espiritualidade e currículo. Ele segue tratando mais especificamente da espiritualidade no ensino superior. Ferreira conclui apresentando uma estrutura para tratar as questões relativas à espiritualidade em diferentes campos: pessoal, e profissional e programaticamente do currículo. O que destacamos em sua conclusão é que a “espiritualidade já existe e influencia nossos debates acadêmicos, independentemente de ser explicitamente reconhecida ou abordada”58.


			Patrício Araújo e Zilmara Carvalho59 exploram a narrativa religiosa como uma proposta específica para o trabalho com o currículo de Filosofia. “As narrativas religiosas podem ser: mitos, lendas, contos, textos sagrados e comentários religiosos diversos, de fontes orais ou escritas. Elas expressam conceitos, ideias, sentidos de ação e significados socialmente compartilhados”60. Seu texto busca compreender como é possível articular as narrativas religiosas e a experiência do pensar filosófico ao ensino de filosofia. Com a mesma entonação do capítulo anterior, este suscita o pensar sobre a forma de materialização de um determinado conhecimento. O capítulo reflete sobre uma finalidade educativa como definidora de um determinado currículo, com ênfase na forma de se materializar o currículo: formar o cidadão. Para esses autores, o trabalho com as narrativas religiosas “É uma proposta interdisciplinar que constrói um diálogo entre a filosofia, a cultura e a religião, além de outros saberes, como a história”61. Com esse propósito, os autores conceituam o trabalho com narrativas religiosas e estabelecem uma possibilidade de diálogo com a Base Nacional Comum Curricular do Ensino Médio e com as Diretrizes Curriculares Nacionais, identificando cruzamentos entre as áreas do saber e a Filosofia bem como com conteúdos em que as narrativas religiosas estão presentes. 


			Gerson Leite62 discorre sobre uma fonte importante para a definição de finalidades educativas no embasamento da educação, de seu projeto pedagógico: entender o que é o homem, como ele vive, é a base para qualquer projeto educativo. É nessa direção que o texto de Leite inicia sua reflexão, a partir do trecho “tudo o que chamamos agora de cultura, educação, civilização terá algum dia de comparecer perante o infalível juiz Dionísio”63. Leite faz uma análise partindo dos conceitos de cultura, educação, civilização e do impulso dionisíaco de um projeto de organização social para a recém-criada nação alemã, evidenciado por Nietzsche. Leite finaliza a análise afirmando que “o que fica é o desejo de transformação da cultura, pois parece haver um projeto pedagógico evidente em Nietzsche64. 


			O último capítulo é um relato de experiência de três professoras, Ana Paula Pimentel Costa; Esther Lopes Ricci; Paola Lupianhes Dall´Occo65, do curso de Ciências Biológicas da Universidade Presbiteriana Mackenzie. As autoras partem de uma proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso e como elas materializaram esse currículo. O texto delas perfaz um trabalho de formação continuada na universidade que provocou nelas várias reflexões sobre o currículo proposto para o curso e ações para um processo de sua materialização. Sobre a formação que vivenciaram, afirmam: 


			O protagonismo estudantil, e acreditando que o professor é o agente organizador dos processos envolvidos na integração da teoria com a prática para o desenvolvimento de habilidades e competências discentes, destacou a importância da intencionalidade pedagógica no fazer docente”66.


			A intencionalidade pedagógica, aquilo que desejamos alcançar e que exige de nós intervenções, mesmo que em um movimento que promova o protagonismo do aluno, é cerne do relato de suas experiências. Seguindo essa tônica, compartilham o processo de planejamento e organização da Semana Acadêmica da Biologia realizada por seus alunos.


			Finalizamos reforçando que escrever sobre currículo e seus desdobramentos e intencionalidades é de fundamental importância, pois ele se constitui por reflexões que vão desde valores que o precedem, passando pela didática, sua materialização e pela formação de educadores para a escola. 
“A educação escolar é uma das instâncias mais importantes da democratização da sociedade e de promoção de inclusão escolar”67. 


			Nós mesmos, após lermos esses textos, chegamos a este final reiterando a necessidade do enfrentamento de dois grandes desafios. O primeiro, pensarmos maneiras de conscientizarmos a sociedade, cada vez mais, sobre que finalidades ela entende ser as da escola. Um segundo desafio, talvez derivado dessas finalidades, é pensarmos que conhecimentos queremos que todos os alunos tenham ao sair da escola e de que forma, de que maneira devemos fazer, ou seja, que pedagogia devemos usar para que cada um desses alunos possa verdadeiramente se apropriar dos poderes do conhecimento. 


			Esperamos que a leitura deste livro, com suas nuances e perspectivas, possa promover outras reflexões e pesquisas em torno do currículo, daquilo que o direciona, de sua relação com a didática e de suas implicações para a formação de professores, tendo em vista a escola que queremos para a atualidade.
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			ESCOLA PRIMÁRIA, CULTURA E PRÁTICAS ESCOLARES: RASTROS DA CIVILIZAÇÃO ESCOLAR


			Alessandra Aparecida de Souza Gibello


			A escola do ler, escrever e contar passou ao longo dos séculos — desde suas origens primárias — por várias transformações até chegar ao formato que a conhecemos atualmente. Há um lugar público importante na construção histórica, política e cultural da escola quando se buscam em seu bojo experiências, marcas, resquícios de uma história que, para além de evidenciar uma instituição capaz de transmitir conhecimentos e valores às novas gerações, demonstra aspectos importantes da construção simbólica que contribuiu para a formação e manifestação de uma cultura propriamente escolar. A instituição escolar, nessa perspectiva, apresenta-se com um leque variado de possibilidades investigativas. Dentre elas se destacam as implicações políticas e socioculturais que permearam o cotidiano da escola de primeiras letras. 


			Assim, estudar a escola por uma perspectiva pluridimensional — ou seja, compreendendo e relacionando as interfaces das relações pertinentes entre o contexto da política educacional e as práticas sociais com os elementos que constituem a construção e apropriação de hábitos e práticas especificamente escolares —, apresenta-se como um tema de investigação relevante, pois é possível reconstruir o cotidiano e as práticas escolares nos diferentes tempos históricos. 


			Rosa Fátima de Souza68 destaca que o crescente estudo sobre a cultura escolar no Brasil está ligado à reconfiguração a respeito da História da Educação, mediante as novas correntes historiográficas, com destaque para a Nova História Cultural. Assim, o termo cultura escolar apresenta-se no campo da história valendo-se de duas concepções. A primeira delas teria sido proposta por Vinão Frago, que, de acordo com Souza, a definiu como um conjunto de aspectos institucionalizados que caracterizam a escola enquanto organização. “Esta formulação põe em relevo o conjunto das características do modo de ser e viver tipicamente escolares envolvendo a dimensão do cotidiano, a materialidade das práticas e os significados simbólicos do universo escolar”69.


			A outra concepção acerca da cultura escolar provém dos estudos de Dominique Julia70, que enfatiza mais especificamente os processos de transmissão cultural da escola. Ambas as concepções trazem para o cenário investigativo um deslocamento dos processos externos à escola, pois a análise dos aspectos internos torna-se o eixo norteador no qual se compreendem os hábitos e as práticas disseminadas no ambiente escolar. 


			A escola é um local de primazia da construção, transmissão e transição da cultura; e, ao longo da história da educação, as instituições educacionais sempre foram permeadas por essa relação de transmissão dos conhecimentos, normas e valores. A esse respeito André Petitat71 aponta que, ainda na Idade Média, “a escola é, antes de mais nada, um local para a transmissão de signos, de valores, de símbolos, que se apoia na escrita e surge em função de atividades que operam com signos, símbolos, etc.”. Não obstante o estudo da história da escola, pautado num deslocamento do olhar para seus aspectos internos, nos ofereça grandes contribuições para compreender o universo das relações subjetivas que perpassaram pelos “muros” da instituição escolar, faz-se necessária uma análise que compreenda as interfaces dessa cultura produzida pela escola no que tange à sua dimensão política, social e cultural, visto que essa mesma cultura criada no cotidiano escolar evidencia relações intrínsecas que, em última instância, contribuem para sua formulação e manutenção. É nesse sentido que podemos compreender as concepções de André Petitat72 quando observa a escola à luz da ideologia e da reprodução social:


			Eis algo que parece inerente à própria função de homogeneização cultural das escolas: falar em produção-reprodução homogênea de uma cultura é falar de conflito e, por fim, em dominação (ou às vezes, compromisso) de uma concepção sociocultural desta ou daquela ideologia do homem culto.73 


			Aqui se observam os aspectos políticos, econômicos sociais e culturais que compreendem e interferem nas funções da escola e, de alguma maneira, produzem o que poderíamos denominar, talvez, de intercultura: a própria estrutura que cria condições para a reprodução social também oferece elementos para a possibilidade de superação. Destaca-se, portanto, que a iminente intersecção entre a sociedade e a escola produz e reproduz hábitos e práticas escolares que permeiam o cotidiano da escola e constituem uma dada civilização escolar.


			Nesse sentido, compreendemos a ideia de civilização escolar — com base nos estudos de Carlota Boto74 — como uma delimitação daquilo que seria uma parcela da cultura escolar e do universo interno da escola, na qual são engendrados os hábitos, as práticas e os costumes propriamente construídos no interior da escola e que correspondem ao projeto civilizador da sociedade. Norbert Elias75 compreende a civilidade como um processo no qual os seres humanos foram, paulatinamente, ao longo da história, sendo educados, “humanizando-se”, ou seja, criando e valorizando regras e conceitos para uma convivência civilizada. Assim, o processo civilizador da humanidade é fruto da cultura e do desenvolvimento humano que, a certo momento, percebe a educação como uma maneira de ação intencional que poderia conduzir esse objetivo civilizatório. A escola passa a ser entendida como o locus em que tais aprendizagens seriam disseminadas.


			Desse modo, de acordo com Boto76, a cultura da escola moderna se manifesta mediante um projeto político e pedagógico que também se identifica enquanto uma forma de organização da própria sociedade, e os hábitos e costumes propostos vão se apropriar da cultura letrada. É nesse sentido que a escola adquire — como propõe Dominique Julia77 — uma função social amplamente diversa, introduzindo uma nova relação com as práticas da escolarização elementar:


			O professor primário não ministra um curso magistral, mas seu papel é fazer as crianças trabalhar, circular entre as carteiras para verificar como se desenvolvem as atividades de cada grupo (quando deve, por exemplo, dar aula em uma classe multisseriada), mandar um aluno para a lousa para a correção, constantemente dar conselhos ou ordens a fim de melhor administrar a sucessão dos exercícios que cada aluno não chega a realizar necessariamente no mesmo ritmo [...] no professor primário existe uma espécie de corpo a corpo físico com a aula do qual seria preciso reconstituir as modalidades históricas.78 


			Diante de uma perspectiva que envolve a construção de práticas de civilidade, é possível compreender que a instituição escolar — perpassando pelo limiar de temporalidades e elementos do universo interno à escola e sua relação com elementos de âmbito social — sempre esteve associada aos indivíduos e a construção, transmissão e transição de subjetividades que amplamente se vinculam com a produção cultural desenvolvida pela humanidade ao longo dos tempos. Nesse sentido, entender a escola do ponto de vista do contexto político, social e cultural nos possibilita estabelecer as relações existentes entre a escola e a sociedade, mediante seus objetivos, funções e interfaces, evidenciando um papel peculiar desta escola diante do contexto social mais amplo. Podemos considerar nessa perspectiva os elementos simbólicos, e talvez implícitos, de uma cultura que se constrói e permeia o cotidiano escolar, trazendo novas formas de representações sociais e simbólicas da estrutura escolar institucional, bem como da relação professor-aluno, com base na constituição do projeto político e pedagógico que advém da modernidade. Roger Chartier79 afirma:


			As percepções do social não são de forma alguns discursos neutros: produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor uma autoridade à custa de outros, por ela menosprezados, a legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e condutas. [...] as lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são os seus, e o seu domínio.80 


			De acordo com as concepções de Chartier81, as representações sociais geram, de alguma maneira, práticas culturais que, aplicadas ao contexto escolar, produzirão formas peculiares de agir, pensar e se relacionar com a escola: os hábitos e costumes escolares. Dessa forma, podemos utilizar essas concepções da história cultural a fim de compreender o cotidiano escolar enquanto elemento partícipe e integrado das representações político e sociais acerca da educação, com base na definição de função simbólica adotada por Roger Chartier82: “[...] uma função mediadora que informa diferentes modalidades de apreensão do real, quer opere por meio dos signos linguísticos, das figuras mitológicas e da religião ou do conhecimento científico”. Essa concepção nos será útil para relacionar de que maneira aspectos concernentes ao cotidiano escolar adquirem uma função simbólica que vai, por sua vez, revelar aspectos da história do cotidiano e da própria cultura escolar. 


			A cultura escolar se configura, portanto, da consolidação de uma identidade social e cultural da escola; e, nesse sentido: 


			[...] definir a identidade da escola como instituição requer indagar dela seu projeto, mas requer, como contraponto, interrogar também o meio social onde a instituição se coloca: o que esperam da escola seus diferentes atores e seus contemporâneos83. 


			Assim, investigação, nessa perspectiva histórica, compreende a busca por vestígios ou resquícios de um passado que nos permita a reconstrução desse cenário interno da escola. O estudo da História da Educação, e mais precisamente da escola, pautado num deslocamento do olhar para seus aspectos internos, oferece grandes contribuições para entendermos o universo das relações que se estabelecem e perpassam pelos “muros” da instituição escolar. Desse modo, não é possível — de acordo com Boto84 — nos debruçarmos sobre os estudos das trajetórias das políticas, das medidas administrativas e regulatórias da vida escolar sem atentarmos para aquilo que ocorre todos os dias, no interior de cada unidade escolar.


			“Assim, à história dos discursos, das teorias, enfim, das representações sobre a escola, une-se a outra história: a das ações, das práticas e das atitudes, as quais, no cotidiano, estruturam o ritual da escolarização”85.


			Nessa perspectiva, podemos afirmar que o estudo do cotidiano escolar se constitui como campo profícuo para voltamos nosso olhar para os contextos e práticas que se compõem e se manifestam diariamente, no interior de cada instituição escolar. Esses territórios — como salienta Boto86 — estruturam o ritual de escolarização no qual a escola vai, a um só tempo, ensinar saberes e formar comportamentos que vão produzir o que denominamos cultura escolar. 


			A escola moderna assume o duplo papel de ensinar e civilizar; e justamente essa proposta de que se incumbira trouxe para o âmbito dos discursos e das práticas pedagógicas um imaginário pedagógico e social, que será mais bem compreendido com base na concepção de civilização escolar.


			Nessa medida, falar em civilização escolar supõe o reconhecimento da existência de uma hierarquia de valores entre as diferentes manifestações culturais de uma dada sociedade entre culturas e sociedades distintas. Nessa direção, acreditamos que a expressão “civilização escolar” é ampla porque abarca um contingente expressivo de fenômenos, que têm, sim, a ver com linguagens, valores e práticas, mas que compreendem também um roteiro prescritivo de códigos de ação interiorizados, os quais deveriam ser observados por aquilo que representam no tabuleiro social.87 


			Diante de tais concepções, que nos colocam como interlocutores de discursos, conhecimentos, hábitos e práticas que se apresentam ao cotidiano escolar, podemos afirmar que os estudos sobre as representações da escola pública brasileira, na perspectiva de uma investigação acerca dos discursos e práticas pedagógicas, bem como demais atitudes identificadas nesse universo interno à instituição escolar, são campos de excelência para compreender como a escola brasileira constituiu e estruturou seus rituais de escolarização, configurando uma dada cultura escolar.


			É preciso salientar que muitas vezes os discursos e as práticas pedagógicas se constituem com base em rupturas e continuidades88 e criam uma cultura escolar que pode se sobrepor, incorporar, rejeitar ou ressignificar políticas pedagógicas e medidas regulatórias da vida escolar. 


			Quando observamos as práticas escolares, é possível compreender a força da dimensão cultural da escolarização. Se a organização de um sistema de ensino codifica normas de agir para a estrutura e o funcionamento da rede da escolarização, há uma dimensão, no mundo da escola, que ultrapassa 
prescrições normativas dos programas oficiais e das diretrizes que contam como ou o que se deverá ensinar. Nesse sentido, é possível dizer que nem tudo que a escola faz estava previsto que ela fizesse.89


			A categoria civilização escolar, portanto, se apresenta enquanto conceito, critério de julgamento e parâmetro de medida, a fim de que possamos observar essas nuances, rupturas e continuidades que constituíram o cotidiano escolar paulista e que contribuem para compreender o cenário da escola primária paulista entre as décadas de 1960 a 1980. Tal abordagem se refere à construção de uma identidade e função social da escola pública diante das propostas e mudanças ocorridas nesse período que, de certa maneira, reconfiguraram o papel da escola no âmbito de políticas e propostas educacionais, repercutindo no cotidiano das práticas escolares.


			Para discutir e problematizar essas concepções, utilizaremos como base para a reflexão desse texto os dados da pesquisa Rastros da Civilização Escolar: cultura e práticas da escola primária paulista (1960-1980)90, mais especificamente no que se refere à análise da categoria civilização escolar, a fim de apresentar elementos para a compreensão dos aspectos que constituem uma dada cultura escolar no ensino primário mediante as propostas e reformas do Ensino paulista que trouxeram novas concepções sobre as práticas escolares, além de nos indicar pistas de como a civilização escolar pôde compor o cenário da escola de primeiras letras, entre as décadas de 1960 a 1980, à luz dos referenciais teóricos, discursos e práticas propostos para esse estudo do cotidiano escolar. 


			Faz-se necessário contextualizar que a pesquisa foi desenvolvida com base na investigação de documentos escolares, entendidos como parte da cultura material da história das instituições escolares, e que pudessem nos apresentar indícios, vestígios, resquícios e a possibilidade de reconstrução dessa história. Durante o estudo, utilizamos a documentação encontrada na E. E. Antônio Joaquim de Carvalho e E. E. Pedro José Neto, ambas localizadas no município de Araraquara, como fontes primárias de estudo, estabelecendo um diálogo entre as fontes e o contexto educacional do período investigado. Os dados foram recolhidos no arquivo morto dessas escolas, no qual havia ainda documentação referente às Escolas Isoladas Comuns e de Emergência do 2º Distrito do Município de Araraquara, arquivada na E. E. Pedro José Neto. Foram utilizadas as seguintes documentações: atas de reuniões pedagógicas, livros de matrícula, atas/livros de exames e caderno de termos de visitas. Esse material relaciona-se aos anos de 1960 a 1980 — do que foi possível encontrar nas escolas —, mas nem toda a documentação estava completa e cada tipo de documentação correspondia a uma escola. 


			O material recolhido nos permitiu desenvolver a pesquisa, e tais documentos foram analisados à luz de uma contextualização histórica e fundamentada nos estudos sobre a cultura escolar, com base nas concepções de Dominique Julia e Viñao Frago, além de outros estudiosos (Souza, Vidal, Catani etc.). Tal abordagem se refere mais especificamente aos aspectos do cotidiano escolar, a suas práticas, enfim, a tudo o que possibilitasse compreender a reconstituição de uma dada cultura produzida especificamente no interior da escola.


			Tomamos como fontes documentais para este estudo a seguinte documentação:


			

					
E. E. Pedro José NetoAtas de Reuniões Pedagógicas da E. E. Pedro José Neto91.

Atas de Reuniões Pedagógicas das Escolas Isoladas Comuns e de Emergência do 2º Distrito do Município de Araraquara92.

Livros de Matrícula da E. E. Pedro José Neto – 1960, 1964, 1967, 1968, 1969,1970,1971, 1972, 1976, 1980. 




					
E. E. Antônio Joaquim de CarvalhoAtas de Reuniões Pedagógicas93.

Atas/Livros de Exames – 1960 a 1973.

Caderno de Termos de Visita – 1967 a 1980.




			


			Tais fontes documentais constam do arquivo morto de cada uma das escolas, e os dados foram coletados nas próprias unidades escolares. A coleta se deu sumariamente por meio de leitura, seleção e registro dos elementos pertinentes à pesquisa, que foram analisados de maneira qualitativa e quantitativa por meio de categorias operatórias, gráficos e tabelas. 


			Para a presente reflexão, destacaremos os aspectos referentes ao estudo do cotidiano escolar, que configuram e redimensionam permanentemente a função da escola, gerando na mesma proporção uma cultura propriamente escolar, que, por sua vez, vai muito além de uma função especificamente instrucional, visto que inclui a formação de hábitos e costumes valendo-se de um projeto político-pedagógico que se relaciona intrinsecamente ao projeto civilizador da sociedade, criando — como propõe Carlota Boto94 — 
uma civilização escolar.


			1.1 Cultura escolar e ensino primário: vestígios da civilização escolar


			O estudo dos aspectos internos e que configuram práticas, costumes e rituais da escola primária paulista apresenta-nos vestígios para a compreensão de uma cultura produzida no interior das instituições escolares, bem como de sua função simbólica em relação ao projeto civilizador da sociedade. É, portanto, com base nesses conceitos que investigamos o projeto de civilização ao qual a escola primária paulista se vincula, de modo a entendermos o papel específico desta no projeto político e pedagógico, como também para a produção de uma cultura especificamente escolar. 


			Nesse sentido, tecer uma análise que se vale de categorias operatórias nos possibilitou identificar elementos pertinentes à compreensão desse cotidiano escolar por meio da documentação recolhida, mobilizando as concepções e referenciais teóricos a fim de apreender aspectos concernentes a cada categoria operatória de análise, como também uma visão geral e contextualizada para a reconstrução do cenário educacional paulista nas décadas de 1960 a 1980. 


			O estudo foi desenvolvido com base em algumas categorias de análise, a saber: disciplina escolar e moralidade, rituais escolares, cotidiano e práticas na escola e civilização escolar. Essas categorias nos possibilitaram compreender o cenário educacional paulista numa perspectiva que envolve a concepção dos elementos internos e externos do cotidiano, identificando-os como constitutivos de uma dada cultura educacional, na qual foi possível reconhecer rupturas e continuidades95 que se consolidaram e redirecionaram concepções e práticas compreendidas num contexto social mais amplo, de uma civilização escolar que, embora sujeita a mudanças, articulou o projeto civilizador por meio da disseminação de hábitos, práticas e costumes tipicamente escolares. 
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